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PREFÁCIO


			Nós consideramos estas verdades como evidentes por si mesmas: 


			que todos os homens foram criados iguais, 


			que foram dotados pelo Criador de certos direitos inalienáveis, 


			que entre estes se encontram a vida, a liberdade e a busca da felicidade. 


			Declaração Unanime dos treze Estados Unidos da América, 4 de julho de 1776.


			A Assembleia Nacional reconhece e declara, na presença e sob os auspícios do Ser Supremo, os seguintes direitos do homem e do cidadão: 


			Artigo 1º- Os homens nascem e são livres e iguais em direitos. As distinções sociais só podem fundar-se na utilidade comum. 


			Artigo 2º- O fim de toda a associação política é a conservação dos direitos naturais e imprescritíveis do homem 


			Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão da Revolução Francesa, 2 de outubro de 1789.


			A Assembleia Geral das Nações Unidas proclama a presente 


			“Declaração Universal dos Direitos do Homem” como o ideal comum a ser atingido por todos os povos e todas as nações, com o objetivo de que cada indivíduo e cada órgão da sociedade, tendo sempre em mente esta Declaração, se esforce, através do ensino e da educação, por promover o respeito a esses direitos e liberdades, e, pela adoção de medidas progressivas de caráter nacional e internacional, por assegurar o seu reconhecimento e a sua observância universais e efetivos, tanto entre os povos dos próprios Estados Membros, quanto entre os povos dos territórios sob sua jurisdição.


			Artigo 1. Todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e direitos. São dotados de razão e consciência e devem agir em relação uns aos outros com espírito de fraternidade.


			Artigo 2. I) Todo ser humano tem capacidade para gozar os direitos e as liberdades estabelecidos nesta Declaração sem distinção de qualquer espécie, seja de raça, cor, sexo, língua, religião, opinião política ou de outra natureza, origem nacional ou social, riqueza, nascimento, ou qualquer outra condição.


			Declaração Universal dos Direitos Humanos, ONU, 10 de dezembro de 1948.


			Essas famosas declarações de direitos pertencem a contextos históricos e geográficos diferentes, mas exprimem uma pretensão de universalidade, de validade erga omnes; proclamam os direitos neles declarados como “verdades evidentes por si mesmas”, afirmam que os direitos pertencem a “todos os homens”1, consideram os direitos como naturais: “Os homens nascem e são livres e iguais em direitos” e “Todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e direitos”2. E não fazem distinções “de raça, cor, sexo, língua, religião, opinião política ou de outra natureza, origem nacional ou social, riqueza, nascimento, ou qualquer outra condição”.


			Mas de onde vem essa pretensão de universalidade? Qual é o seu fundamento? É uma pretensão cabível ou descabida? 


			Uma possível fundamentação é a que o professor Narbal de Marsillac neste livro chama de “metafísica”. Referindo-se ao conceito de dignidade humana, afirma: 


			Como se pudesse ser recuperada, com o conceito de dignidade humana, uma mesma quididade cósmica para o conceito de ser humano, independentemente das contingências históricas, culturais, linguísticas, sociais etc. O humanismo evoca uma concepção metafísica que, por ser abstrata, não compreende inúmeras formas de vida e concepções de bem ao longo do planeta, desrespeitando-se, assim, a própria noção de dignidade humana.


			Essa compreensão é equivocada segundo o autor, porque 


			A própria noção de dignidade humana pode parecer, para alguns, absurda, antropocêntrica e vinculada à tradição judaico-cristã, que vê no ser humano o ápice da criação, uma vez que, na sua percepção, digna também é a vaca, o mar, o sol ou Pacha Mama, a Natureza, como o determina a Constituição do Equador em seu artigo 71. E tantos outros objetos de veneração.


			Os motivos para recusar a validade dessa fundamentação “metafísica” são muitos e de vários tipos: do ponto de vista epistemológico, porque a ciência pós-moderna e pós-positivista não admite uma fundamentação universal e absoluta; antropológico, porque essa postura demonstra um desconhecimento e um desprezo das culturas “outras”, não ocidentais, que possuem valores culturais e tradições próprias; éticos, porque se pressupõe uma única moral transcendental e válida para todos os seres humanos; políticos, porque as potências ocidentais utilizam essa pretensão de universalidade para justificar a sua dominação por meio das famigeradas “intervenções humanitárias”, impostas para difundir e defender os direitos humanos e a democracia e em nome dos quais se cometem os piores crimes contra os direitos humanos e a democracia.


			 Em lugar dessa fundamentação “metafísica”, o autor propõe uma fundamentação “retórica” inspirada principalmente na obra de Chaim Perelman, um dos mais importantes teóricos da argumentação do século XX, que renova e reatualiza a retórica, retirando-a da sua posição marginal e colocando-a num lugar central no contexto dos saberes humanos e humanistas.


			A reabilitação da retórica encontra os seus fundamentos históricos na obra de Aristóteles e na sua distinção entre as ciências teoréticas e as ciências práticas. As primeiras utilizam um método apodítico e monológico que procura uma verdade absoluta.


			Um discurso não-retórico teria o status quase matemático de independência em relação aos que nos ouvem. Uma fórmula matemática é tida como verdadeira, independentemente de sua aceitabilidade por parte de alguém, e o que se deduz daí também recebe a mesma carga de veracidade. A necessidade de suas premissas é transmitida logicamente às conclusões. É o que, com Aristóteles, ficou conhecido como raciocínio apodítico. 


			As segundas, um método dialético que procura alcançar um consenso, o mais amplo possível, mas sempre provisório como bem expressa o autor:


			Mas quando os pontos de partida de uma dada construção racional ou raciocínio são opinativos, vinculados, portanto, a um auditório específico, o pensador grego o chamava de dialético3. Este fica dependente ora da adaptação do orador às premissas do seu auditor ora da disposição por parte deste último para ouvir.


			Aplicando essa tese ao tema da universalidade dos direitos humanos, temos duas opções distintas e contrapostas pelo autor:


			Se se opta por defender a primeira opção, tem-se que é possível a universalização a partir de mera subsunção a regras e os resultados são não só erga omnes, isto é, oponíveis a todos, mas também para sempre, ou seja, sub specie aeternitatis. Qualquer discordância será desqualificada como ilógica ou ideológica.


			Se se opta pela segunda opção:


			Se se reconhece que os resultados de nossos mais sofisticados raciocínios não são unanimemente aceitos, o que nos parece muito mais realista, cria-se espaço para que se tenham como legítimas crenças, valores e percepções regionais. E que, sobretudo, merecem igualmente o respeito de todos.


			O autor enfatiza essas opções como radicalmente opostas e sem mediação e insiste, sobretudo, no aspecto político da questão, propondo uma associação entre uma fundamentação apodítica dos direitos humanos e uma intervenção dos Estados para impor essas verdades universais, inclusive com a força quando necessário. 


			Isso porque, na prática, em nome dos direitos humanos pensados segundo raciocínios apodíticos, Estados, com maior poderio bélico, podem mais facilmente se arvorar a si mesmos como defensores da “moralidade do mundo” e desqualificar ou retirar o atributo de razoabilidade de outras tantas formas de percepção moral distintas, advindas de culturas distintas, para, então, intervir, muitas vezes de forma violenta e com intuitos nem sempre humanitários, na vida política de outros Estados. 


			Essa é a tese central que perpassa todo o livro. A partir de uma reabilitação da retórica operada por Perelman, o autor desenvolve essa contraposição e essa distinção em autores de diferentes orientações de pensamento, mas que de alguma forma vêm corroborar com essa atitude de desconfiança para com a universalização dos valores ocidentais e de recuperação das tradições de pensamento e de cultura de outros povos.


			Assim, o percurso do trabalho é apresentar a tese central de Perelman quanto à retórica e sua relação com os direitos humanos e mostrar como outros autores retomaram essa mesma perspectiva, em várias direções: em uma pragmática em que prevalece uma dialogicidade negocial sobre os fundamentos absolutos em Perelman; em uma tópica retórica pós-humanista, como em Heidegger e Sloterdijk; na crítica ao construtivismo ético de John Rawls e ao construtivismo político de Carlos Nino; no multiculturalismo de Richard Rorty e no multiculturalismo emancipatório de Boaventura Santos; na crítica às cosmovisões antropocêntricas proposta pelo filosofo espanhol e de cultura indiana Raimon Panikkar; na crítica de Bjarne Melkevik ao pós-modernismo jurídico que cai em um relativismo niilista; a proposta de uma hermenêutica diatópica de Boaventura Santos, e finalmente à “retórica do grito” dos oprimidos do filósofo da libertação latino-americano Enrique Dussel.


			O objetivo principal da obra não é obviamente desqualificar os direitos humanos, mas dar a eles um fundamento não absoluto, apodítico, monológico, imposto pelo Ocidente, mas retórico, multiculturalista, dialógico, que respeite e inclua as culturas outras. 


			O autor cita, como exemplo, uma afirmação do eminente jurista brasileiro Fábio Konder Comparato, no seu livro A Afirmação Histórica dos Direitos Humanos, segundo o qual “Tudo gira em torno do homem e de sua eminente posição no mundo”. Esse seria um “preconceito, e um discurso supostamente universal a respeito dos direitos humanos que tende a não reconhecer a validade de outras tradições, de outras experiências históricas, de outras cosmovisões”. 


			Assim, em relação à Declaração Universal dos Direitos Humanos, afirma Ramom Panikkar:


			Para termos uma Declaração, ela deveria ser uma Declaração Universal dos Direitos e deveres, na qual a realidade toda seria englobada. Obviamente, isso demandaria outra antropologia, mas também uma cosmologia diferenciada e uma teologia totalmente distinta, a começar pelo nome. O fato de que somente os seres humanos e não os animais seriam capazes de fazer essa declaração a invalidaria apenas no mesmo grau no qual a Declaração dos Direitos Humanos poderia ser contestada em função dos Naga e dos Massai não terem participado de sua discussão e elaboração4 


			Não se trata de uma crítica ao universalismo, mas, ao contrário, de uma crítica ao ocidentalismo5, que pretende universalizar os próprios pré-conceitos e uma postura em favor de um universalismo mais dialógico, inter e multicultural.


			Concordamos com a tese central do livro, exposta de forma detalhada, brilhante e competente pelo autor. Só queremos fazer algumas reflexões.


			Se é verdade que uma fundamentação absoluta dos direitos humanos pode incentivar e justificar uma ação política de dominação e de intervenção, é igualmente verdade que o antiuniversalismo pode justificar as violações dos direitos humanos em nome das tradições culturais. São dois princípios que não estão ligados por uma necessidade lógica, uma vez que toda teoria pode se tornar uma ideologia que mascara interesses particulares. Encontrar um equilíbrio entre o dogmatismo e o ceticismo é algo necessário, mas complexo. E essa é a principal contribuição do livro que estamos analisando.


			O fato de as doutrinas dos direitos humanos terem nascido e se desenvolvido de forma contraditória e não linear, com avanços e recuos, no Ocidente, não significa que tais valores não possam ser reivindicados em outros contextos históricos e culturais e por outros grupos e classes sociais: uma coisa é a gênese histórica de um conceito, outra é a sua validade. 	


			Foi assim com a luta dos abolicionistas que permitiu a superação do escravagismo. Foi assim que, em nome dos ideais de liberdade e de fraternidade, os escravos negros haitianos, liderados por Touissaint Louverture se rebelaram e criaram a primeira república negra livre, posteriormente sufocada no sangue pelas tropas napoleônicas. Foram os mesmos ideais de liberdade, igualdade e fraternidade que mobilizaram as elites intelectuais dos países coloniais, como a Argélia e o Vietnam, que tomaram consciência de que eles também, enquanto seres humanos, mereceriam viver dignamente em um país independente. Foi em nome dos direitos humanos que Mahatma Gandhi promoveu a luta não violenta pela independência da Índia. Foi contra o racismo e a discriminação racial que se mobilizaram nos Estados Unidos os defensores dos direitos civis, como Martin Luther King, para que essa discriminação fosse eliminada juridicamente e Nelson Mandela, para que o apartheid fosse banido da África do Sul como sistema político e jurídico.


			Finalmente não é fácil identificar hoje, na época do pós-modernismo, do pós-positivismo, do pós-humanismo, quais seriam as teorias que defendem uma fundamentação “absoluta” dos direitos humanos, sub specie aeternitatis. Bobbio, no famoso ensaio sobre os fundamentos dos direitos humanos, afirma: 


			Não se trata de encontrar o fundamento absoluto – empreendimento sublime, porém desesperado –, mas de buscar, em cada caso concreto, os vários fundamentos possíveis. Mas também essa busca dos fundamentos possíveis – empreendimento legítimo e não destinado, como o outro, ao fracasso – não terá nenhuma importância histórica se não for acompanhada pelo estudo das condições, dos meios e das situações nas quais este ou aquele direito pode ser realizado. O problema fundamental em relação aos direitos do homem, hoje, não é tanto o de justificá-los, mas o de protegê-los 6.


			Acredito que o professor Narbal concordaria com essa afirmação e o seu livro é um excelente exemplo de várias fundamentações possíveis dos direitos humanos, de forma mais ampla, plural, dialógica e inclusiva.


			Os filósofos, dizia o jovem Marx, limitaram-se a interpretar o mundo, mas o que é preciso é transformá-lo; para tanto, precisamos de teorias e de argumentos, e o livro do professor Narbal é cheio de bons argumentos para justificar a necessidade vital dos direitos humanos para o nosso mundo globalizado, no respeito das diferentes culturas.


			Tenho a plena certeza de que a leitura deste livro vai colaborar para essa luta incessante para fazer deste mundo um lugar melhor para todos.


			Busto Arsizio, Itália, 18 de setembro de 2019.


			Prof. Dr. Giuseppe Tosi


			Professor titular do Departamento de Filosofia da Universidade Federal da Paraíba (UFPB) e dos Programas de Pós-Graduação em Filosofia e de Direitos Humanos do Núcleo de Cidadania e Direitos Humanos da UFPB. Fundador do Núcleo de Cidadania e Direitos Humanos da UFPB.


			





Apresentação


			Ao longo dos últimos 10 anos, tentamos refletir sobre as contribuições que a ainda recente revalorização da retórica poderia trazer para o estudo dos direitos humanos. O cerne da questão parece girar em torno de uma concepção de racionalidade que recupera o conceito de prudência dos antigos. Nem necessário, nem arbitrário, nem fundamentado, muito menos carente de fundamentação, o discurso tópico-retórico se configura como raciocínio dialético, como defendeu Aristóteles, no qual as premissas não gozam do estatuto de necessidade e, portanto, devem ser antes negociadas de tal forma que o orador precisa se adaptar previamente ao que o seu auditório considera como mais razoável, mais provável, mais normal. Nessa perspectiva, pensar no discurso sobre os direitos humanos é pensá-los como legítimos e válidos tão somente quando correspondem às expectativas dos interlocutores aos quais são dirigidos. Não cabendo mais a busca, como largamente se pensou, pelos fundamentos definitivos para esses direitos, mas antes no imperioso desafio de adaptar-se para persuadir auditórios cada vez mais plurais e globalizados. A proposta aqui é dar visibilidade ao que vem sendo escrito há uma década sobre esse tema a todos e a todas que se interessam pela defesa universal da dignidade humana aliada ao respeito pelas particularidades, singularidades e idiossincrasias culturais próprias de cada grupo.


			Cambridge, 15 de agosto de 2019


			Prof. Dr. Narbal de Marsillac
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INTRODUÇÃO


			Acho que devemos adquirir clareza a respeito das diferentes tendências do Espírito. Há duas atitudes: a livre e a piedosa, ambas têm as suas vantagens, mas o que me faz antipatizar com a atitude livre, quero dizer, a de Settembrini é que ela pretende ter monopólio da dignidade. Isso é exagerado. A outra atitude encerra também, a seu modo, muita dignidade humana e resulta num vasto conjunto de decência e de procedimento (Thomas Mann. A Montanha Mágica. (Grifo nosso).


			Muitas vezes, como verdadeiros Settembrini’s de Mann, falamos de direitos humanos pretendendo deter também o monopólio da dignidade humana. A proposta do presente livro, como o fez Hans Castorp na famosa obra, é rejeitar essa exclusividade. A partir do recurso à retórica, entendida como raciocínio em meio à controvérsia, caracterizado sobretudo pela adaptação ao interlocutor, procura-se levar em conta também perspectivas outras e marginais que, por motivos idiossincráticos e culturais, partem de cosmovisões muito diferentes daquelas encontradas nos discursos hegemônicos sobre esses direitos. É comum, por exemplo, para inumeráveis povos, que determinados animais ou entes inanimados sejam também considerados dignos, como vacas, tubarões, rios ou montanhas. Querer insistir com eles que digna é exclusivamente a pessoa humana é justamente desrespeitar essa mesma dignidade. Nesse sentido, a retórica leva em consideração o que é verdade, o que é fato, o que é presumido como normal, os valores e hierarquias e os principais lugares ou topoi de todos aqueles a quem se dirige7. E assim, e tão somente assim, podemos falar propriamente de respeito aos direitos humanos de todos e de todas no planeta multicultural que habitamos8. A crítica que em geral é feita a esse posicionamento que se quer mais respeitoso para com expressões culturais minoritárias lembra muito a controvérsia entre liberais, como John Rawls, e comunitaristas, como Michael Walzer. Nos dois casos, há ainda pretensões juspolíticas téticas e universais: universalismo mínimo para o primeiro e moralidade fina ou mínima (thin moral), para o segundo9. Portanto, há, nesses exemplos, a pretensão não retórica ou arretórica do dizer que se quer definitivo e incircunscrito, monopolizador do que seria propriamente digno ou do que deteria valor. Com efeito, na pretensão universal se esconde silenciosamente a imposição do particular e, bem diferente disso, reconhecemos aqui, com Foucault, que a ausência de violência no discurso ou prática discursiva é amiúde só aparente10. Da mesma forma que é, muitas vezes, ilusória também a ausência de arrogância e assimetria entre interlocutores, de racismo, de arbítrio e exceção, de preconceito e discriminação, de tropos ou figuras literalizadas11, de ideologias ou preferências pessoais infundadas, de narcisismo, de desejos e interesses privados, etc. Por detrás da intenção legítima de não se fazer retórica, faz-se a retórica que não se reconhece a si mesma enquanto tal. Fazendo o caráter de violência e de imposição se diluir por detrás das boas intenções racionalizadas. Assim, como verdadeiros egoístas inconfessos de Stirner12, queremos ser egoisticamente exaltados por não sermos egoístas. E, desse modo, nosso narcisismo, notadamente ocidental, perpassa imperceptivelmente tudo que somos, dizemos e fazemos. Inclusive nossas teorias pretensamente universais de direitos humanos. Alguém poderia ainda perguntar: e quando a força do argumento é o argumento da força? Ou seja, quando há desrespeito massivo aos direitos fundamentais, deve-se também argumentar retoricamente e, nesse sentido, adaptar-se? O que precisa ficar claro desde o início desse debate é que a retórica, como foi dito, só floresce em meio a uma controvérsia pacífica, entendendo esta última como uma oposição de forças razoavelmente equipotentes entre discordantes razoáveis. Qualquer forma de violência explícita ou de evidência põe fim à controvérsia e, com isso, à própria possibilidade de se recorrer à retórica13. Se somos ameaçados por um sujeito armado, não há, em tese, espaço para a argumentação. Ou, num outro caso, quando se tem certeza ou evidência, compartilhada por todos os concernidos, também não faz sentido nenhum retoricizar. A retórica depende antes da paz e do respeito recíproco entre todos os interlocutores que, por serem plurais, podem ter posicionamentos conflitantes e que demandam, para tal, uma ponderação mútua de suas razões. 


			Outra crítica também muito comum e que tem sua origem na oposição que Platão fez à retórica é que ela consiste na arte da adulação14. Realmente, a retórica pode manipular descrições de mundo e, com isso, escolhas morais ou políticas, ou até epistêmicas15. Porém, como o percebeu Aristóteles, discípulo daquele pensador, é a própria retórica o melhor antídoto contra o mau uso da retórica. Não se envenena facilmente aquele que conhece os fármacos, dizia. Nos dias de hoje, podemos argumentar que a melhor forma de se defender, com razoável equipotência e paridade de armas, de um agressor que pratica jiu-jítsu é conhecer também essa arte. Muitos são os que recusam a retórica16 porque ela ludibria os incautos, mas justamente porque a desconhecem são mais facilmente ludibriados. Quando na verdade, sem ela, não há debate público, ao menos com relações razoavelmente simétricas e justas entre os interlocutores; sem debate público, não há democracia. Sem democracia, não há tolerância nem legitimidade política. E, sem esta última, viveríamos permanentemente sob um poder arbitrário e manipulador. Não faria sentido falar de direitos humanos. Estes dependem, portanto, do quanto de retoricidade ou dialogicidade nossas instituições espelham.


			 Dito isso, outro esclarecimento que deve ser feito para ajudar o leitor é que o presente livro é fruto do crescimento de uma valorização relativamente recente da linguagem e da filosofia da linguagem que passou a se configurar hodiernamente como filosofia primeira (proto philosophia ou prima philosophia). Se antes esse lugar estava reservado para a metafísica, na antiguidade; para a teologia, no medievo; e para a epistemologia, no período moderno; hoje, cada vez mais, compreende-se que fazer filosofia é fazer filosofia da linguagem. Esse linguistic turn do pensamento contemporâneo se radicaliza na medida em que compreende que o significado depende do uso que fazemos da linguagem dentro de contextos específicos. E é esse caráter pragmático-linguístico da filosofia contemporânea que deu ensejo para o renascimento da antiga arte da persuasão. A retórica sempre esteve preocupada com a efetividade comunicacional. Nesse sentido, a valorização da linguagem e seu caráter pragmático e performativo suscitaram naturalmente a correspondente revalorização da retórica ou do rhetorical turn17. Assim redignificada, ela passa a fornecer um importante arcabouço de perspectivas novas que superam as antigas pelo seu caráter sempre inclusivo. Pois não há aqui mais a pretensão tética de dizer definitivamente como as coisas de fato são ou como devem ser, mas simplesmente ponderar reiteradamente tópicas, argumentos e estratégias persuasivas. Como fica claro no corpo do texto, toda metafísica, na medida em que se pretende incondicionada18, é excludente, porque se crê detentora da verdade última a respeito das coisas. Pretendendo pular para fora da história e de seus condicionamentos que lhe são próprios (meta ta physica), ela, em algum momento, há de desconsiderar culturas, línguas e cosmovisões distintas que passam a ser ou arbitrariamente rejeitadas ou incluídas de forma subalterna, vistas como eivadas de mitos, de crendices e de superstição. Perelman chega a dizer que: “definir a verdade e a liberdade apenas como conformidade a uma ordem imutável e perfeita significa aderir implicitamente a uma visão teológica que é a da metafísica clássica”19. Como também o defendeu Vattimo: “a tradição metafísica é a tradição de um pensamento ‘violento’ que, ao privilegiar categorias unificadoras, soberanas, generalizantes, no culto da arché, manifesta uma insegurança e um pathos de base a que reage com um excesso de defesa”20. Ou como também quis Castro: “a metafísica ocidental é fons et origo de toda espécie de colonialismo”21. A grande virtude da retórica, ao contrário, é a sua adaptação e plasticidade que a todos considera, gerando assim efetivamente o devido respeito pela dignidade de todos e de todas que os direitos humanos propugnam. Daí sua importância ao tratar desse tema. E qual o papel da linguagem nessa reparadigmatização retórica?


			A linguagem, nas suas origens mais remotas, advém do esforço instintual de sobrepor percepções próprias sobre as alheias e, nesse sentido, calibrá-las mutuamente, encontrando, assim, sua essência mesma no misto e plúrimo momento da constituição, sempre passível de ser renovada, de si, do mundo, do outro e, concomitantemente, na tentativa de resgate da alteridade para a mesmidade daquele que fala. Em outras palavras, não se pode pensar a linguagem originária sem pensá-la como originadora de todas as coisas. Significa dizer, pois, que inexiste “linguagem” enquanto algo, mas a própria existência é linguística. Ela é um sempre pressuposto, inaudito e acontecente. Surge comprometida, desde o primeiro momento, com a tentativa de influência mútua entre interlocutores, com o ímpeto de um fazer fazer, ou seja, fazer por meio da fala com que se faça o que se quer, o que se acredita, o que se espera que engloba, na medida em que estariam abstraídas todas as formas de violência e imposição, a arte retórica e o fenômeno da argumentação inerente à natureza mesma da linguagem. A proposta é refletir sobre como hodiernamente essa técnica tão antiga reaparece e se relegitima nas reflexões de pensadores contemporâneos e como, na medida em que não parte mais de significações prévias ou pré-contextuais, ela pode contribuir na defesa dos direitos humanos.


			Em outras palavras, tais direitos têm-se afirmado nas últimas décadas como uma concepção ético-jurídica mundialmente aceita que, por isso mesmo, pretende abranger todas as culturas e povos, sem exceção. Mas qual a fundamentação teórica para tamanha pretensão moral? Tal intento não é de forma alguma novo: basta lembrar os esforços kantianos para a construção racional de uma ética também universal pautada no imperativo categórico e na dignidade humana, já que para o pensador prussiano, o ser racional é fim em si mesmo e não deveria ser tratado nunca como um simples meio. Em que a recente proteção crescente desses direitos fundamentais se diferencia das formulações éticas dos tempos passados? Alguns entusiastas desses direitos, saudosistas da modernidade, chegam a vislumbrar, com o advento das diferentes teorias dos direitos humanos, um verdadeiro retorno a Kant na segunda metade do século passado, o que gerou inúmeras críticas de pensadores contemporâneos ao chamado humanismo do pós-guerra. Como se pudesse ser recuperada, com o conceito de dignidade humana, uma mesma quididade cósmica para o conceito de ser humano, independentemente das contingências históricas, culturais, linguísticas, sociais, etc. O humanismo evoca uma concepção metafísica que, por ser abstrata, não compreende inúmeras formas de vida e concepções de bem ao longo do planeta, desrespeitando-se, assim, a própria noção de dignidade humana. O paradoxo se instala porque a perspectiva tradicional adotada quando se trata desse tema ainda é a da necessidade e universalidade do que se postula, como se fosse possível encontrar um fundamento único e coercivo a partir do qual, por uma cadeia cartesiana de cálculos, pudéssemos chegar a uma mesma percepção do que deve ser feito e do que não deve ser feito. Curiosamente, é essa mesma postura ideológica que leva um país a arvorar-se como portador da “moralidade do mundo” e, em nome dos direitos humanos, invadir outro país militarmente mais fraco, para forçá-lo a respeitar aqueles direitos. Ou seja, desrespeita-se os direitos humanos em nome dos direitos humanos22. Bem diferente disso, a proposta tópico-retórica combinada com a pragmática tem-se mostrado mais eficaz na defesa da dignidade de todo ser humano sem precisar, para isso, partir de uma mesma dignitas essencial, já que, nessa perspectiva meramente prudencial, esse conceito se configura como um topos ou lugar, ou ainda, apenas como uma opinião geralmente aceita, sem espaços para a coercividade ou apoditicidade. O raciocínio dialético, como o chamava Aristóteles, é fruto de uma negociação entre as partes em que, em momento algum, há espaços para a imposição ou arbitrariedade de um dos interlocutores, o que delineia melhor o verdadeiro respeito aos direitos mais fundamentais de todo ser humano.


			É claro que, ao longo da história, temos vários exemplos de grandes conquistas geradas por uma concepção universal dos direitos humanos. Mas isso não exclui o caráter tópico desses direitos. Na verdade, apenas o confirma. Caso contrário, não seriam bem-sucedidos, pois, foi justamente por serem opiniões comuns da grande maioria (topos ou topoi, no plural) que essas ações obtiveram êxito. Não por serem de fato universais, mas pelo fato de seus defensores terem sido retoricamente persuadidos de que esses direitos seriam universais. Isso é importante porque se a universalidade pode ajudar, por um lado, na luta pela liberdade, pela igualdade e pela dignidade, também pode excluir ou incluir inferiorizando culturas ditas minoritárias com gramáticas da dignidade distintas. E é preciso ficar atento! A tomada de consciência do caráter retórico desses direitos é o que melhor pode nos ajudar na compreensão desse aparente dialelo e de nossas escolhas ético-políticas.


			Assim, na oposição tradicional entre filosofia e retórica, esta última, depois de séculos de desprezo e desqualificação, vem recuperando lentamente seu espaço original na lida com o logos e no debate enquanto lógica não formal da práxis e da decisão racional. A controvérsia nasce, como sustenta Perelman, entre dois ideais de vida: um contemplativo, que busca o que é definitivamente verdadeiro e bom, dir-se-ia: tético23, e outro, ativo, mais preocupado com a consideração, permanentemente atenta, com a concretude e a eficácia dos discursos. Em tempos plurais hodiernos, reproduz-se um contexto em que coexistem diferentes concepções de “verdade”, de “justiça” e de “vida digna”. Versões de mundo e cosmovisões completamente díspares são paulatinamente legitimadas no grande processo globalizante de inscrição do outro, o que demanda um tipo de racionalidade retórica e argumentativa, única capaz de adaptar-se aos diversos topoi ou lugares-comuns de um mundo cada vez mais multicultural. Querer preservar a clássica hierarquia entre filosofia e retórica só é possível comprometendo-se com uma metafísica excludente, pseudolaica, incapaz de gerar respeito mútuo entre interlocutores, igualdade e solidariedade.


			Como o livro está composto por artigos e ensaios escritos em contextos diferentes, com temas variados, o leitor pode sentir falta de um encadeamento mais claro das ideias. Procurou-se fazer cada capítulo de forma independente para que se possa ler na ordem que achar mais conveniente, mas os pontos centrais são: dignidade humana (enquanto um topos contemporâneo); comunidade internacional de espíritos; pragmática linguística e retórica; pragmatismo e pós-humanismo; Crítica ao Construtivismo; teoria dos jogos; globalização; solidariedade; universalismo e interculturalidade e, finalmente, exclusão. De tal forma que no primeiro capítulo, tratou-se do conceito de dignidade humana que se tem irradiado na cultura e no fazer jurídicos nas últimas décadas, configurando-se num verdadeiro topos contemporâneo e que, em razão do qual, testemunhamos uma crescente constitucionalização do Direito e um espaço maior dado aos princípios nas decisões judiciais. Sua raiz remonta ao pensador de Könisberg, que também o via como valor fundante de seu princípio supremo da moralidade. Já no segundo capítulo, fez-se um convite a abandonar a perspectiva apodítica que ainda se preocupa em encontrar um fundamento para a dignidade humana. Defende-se, ao contrário, uma Comunidade de Espíritos, como a chamou Perelman, de caráter internacional, enquanto espaço de interstício retórico e dialogal. No terceiro capítulo, convida-se o leitor a repensar o conceito de direitos humanos e linguagem, vendo esta última agora como uma pragmática: ativa, efetiva e concreta24. 


			Muitos foram os que criticaram o que ficou conhecido como humanismos do pós-guerra e um verdadeiro retorno a Kant; no quarto capítulo, procurou-se pensar tais questões a partir do viés tópico-retórico. Uma das saídas para o debate, no âmbito dos direitos humanos, entre perspectivas metafísica e universalista e perspectivas histórico-culturais particulares, foi o construtivismo de inspiração kantiana. Foi o que se viu no capítulo quinto. No capítulo sexto, a interessante e profícua teoria dos jogos é convidada, sobretudo por Hintikka, a dialogar com a perspectiva retórica sobre os direitos humanos interculturais.


			Outro fator importante para as teorias contemporâneas de direitos humanos é a globalização e seus desafios plurais. Esse foi o tema do capítulo sétimo. No capítulo oitavo, o discurso girou em torno da solidariedade e de suas ricas contribuições para uma cultura de direitos humanos que se defende que seja explicitamente panargumentativa e retórica. No capítulo nono, procuramos enfrentar o embate entre universalismo e interculturalidade, trazendo para o debate dois pensadores contemporâneos, Bjarne Melkevik e Boaventura de Sousa Santos, que enfrentaram o tema com perspectivas bem distintas, mas razoáveis em sua discordância. E, finalmente, no capítulo dez, reflete-se sobre os direitos humanos e sua relação com o que se chamou aqui de retórica do grito, inspirada nos escritos de Dussel e de sua crítica à exclusão.


			Uma última ressalva: não basta ser verdadeiro ou justo, é preciso também parecer sê-lo. Essa aparência ou eikos sempre foi, nesses últimos 2500 anos de história, mais objeto da retórica do que da filosofia, tradicionalmente preocupada com a verdade. Se é verdade que seu mau uso degenerou a imagem da primeira é verdade também que sua crescente recusa, sobretudo durante o Iluminismo, deixou-nos mais vulneráveis e menos críticos pela falta de formação e conhecimento da boa retórica. Isso interessa exclusivamente aos que detêm o poder e que podem, mais facilmente, manipular as massas. Seja na política, no direito, no marketing, na propaganda, não importa onde, o que será considerado como fático e como bom é o relato que vence uma disputa de forças assimétricas em monólogos pseudodialógicos. E essa desigualdade injusta se dá porque só uma das partes conhece os meandros da retoricidade e da argumentação. Como quem diz: diante de um faixa preta, aquele que desconhece completamente as artes marciais tem pouquíssima chance de êxito. Importa, pois, hoje recuperarmos essa tekné tão antiga e nos familiarizarmos com sua capacidade de plasmar persuasivamente um mundo mais justo, mais verdadeiro e inclusivo. 
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